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Ao CONSÓRCIO TÉCNICO ENGEPLUS-GARDEN
Licitação de Referência: Concorrência Pública nº 003/2019
Recorrente: CONSÓRCIO TÉCNICO ENGEPLUS-GARDEN
Trata-se de recurso interposto pelo CONSÓRCIO TÉCNICO ENGEPLUS-GARDEN contra habilitação da empresa HIDROSCIENCE CONSULTORIA E RESTAURAÇÃO AMBIENTAL EIRELI, na Concorrência Pública nº 003/2019, destinada à Contratação de Empresa Especializada para a elaboração do Projeto de Renaturalização da Bacia do Rio Jacaré inserido no Programa Região Oceânica Sustentável (PRO-Sustentável) e Proposição das Ações necessárias à melhoria da sua dinâmica ambiental e hídrica.
I- DA TEMPESTIVIDADE

Preliminarmente, cabe registrar, segundo o que dispõe o art. 109, I, da Lei 8666/93 e o item 17 do edital em questão, que “os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato”. 
A recorrente protocolou sua manifestação no dia 04/09/2018, a qual gerou o processo administrativo nº 020/004538/2019. Portanto, o recurso interposto é tempestivo.
Assim, passa-se à análise do pleito.

II- DOS FATOS E FUNDAMENTOS 
Inicialmente, o CONSÓRCIO TÉCNICO ENGEPLUS-GARDEN, requer a inabilitação da empresa HIDROSCIENCE CONSULTORIA E RESTAURAÇÃO AMBIENTAL EIRELI por descumprimento do edital.

No que tange a empresa HIDROSCIENCE CONSULTORIA E RESTAURAÇÃO AMBIENTAL EIRELI, alegou a recorrente não ter havido a comprovação da qualificação Econômico-Financeira conforme alínea “a” do subitem 6.4.1 do Edital, o qual transcrevemos abaixo:
“6.4  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.4.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.”
Primeiramente, cabe destacar as finalidades da apresentação da Certidão Negativa de Falência e Concordata exigidas pelo Edital e a Declaração Oficial da Autoridade Judiciária competente que relaciona as Varas que têm atribuição para expedir. A primeira visa aferir a qualificação econômico-financeira do licitante, atestando assim a saúde financeira da empresa, questão verdadeiramente relevante para o procedimento de contratação com o poder público. A segunda tem o condão, tão somente, de indicar as Varas de Falência e Concordata existentes no domicílio sede da licitante. Tais informações são públicas, de fácil acesso por qualquer interessado no site do Tribunal de Justiça.
A empresa HIDROSCIENCE CONSULTORIA E RESTAURAÇÃO AMBIENTAL EIRELI apresentou a Certidão Judicial Cível Negativa expedida pelo PODER JUDICIÁRIO do Estado do Rio Grande do Sul comprovando não constar distribuição de ação falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial contra a mesma, tendo esta Comissão Permanente de Licitação acessado o site www.tjrs.jus.br, com o código de controle mencionado na documentação apresentada, comprovando assim sua veracidade, como também o Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul é equivalente a ambos os documentos, tendo em vista a sua abrangência à nível estadual da sede do licitante.

Diante do exposto, não assiste razão ao recorrente, uma vez que a Comissão de Licitação visa em todos os certames licitatórios sempre buscar as condições mais vantajosas para a Administração Pública através de igualdade de competitividade entre os participantes, tendo o total zelo para que não haja exageros e restrições com o excesso de rigor.  Desta forma a empresa HIDROSCIENCE CONSULTORIA E RESTAURAÇÃO AMBIENTAL EIRELI apresentou a certidão que foi aceita pela Comissão Permanente de Licitação para fins de habilitação atendendo as exigências legais, portanto a isonomia foi devidamente respeitada.
III- DA DECISÃO

Face às alegações apresentadas e considerando principalmente o fiel cumprimento do Edital da Concorrência Pública nº 003/2019, julgamos IMPROCEDENTE o pedido formulado pelo Consórcio Técnico Engeplus-Garden.
Niterói, 11 de setembro de 2019.

Concyr Formiga Bernardes
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Sandra Regina da Silva Moura

Presidente Substituta

Gabrielle Reis Santos de Mendonça

Membro Efetivo

Ratifico assim a decisão da Comissão Permanente de Licitação.

Niterói, 11 de setembro de 2019.

AXEL GRAEL

Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão
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